
ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE ESTADO DE 
ALAGOAS CONCURSO PÚBLICO 01/2020 

 
 

A Câmara Municipal da Feira Grande-AL, no uso de suas atribuições legais, com base 
na legislação vigente, notadamente na Lei Complementar Nº 396/2019, bem como o Art. 
37, inciso II da Constituição Federal, através da Comissão Especial instituída pela 
Portaria nº 002/2020, torna público a retificação do conteúdo programático para o 
cargo de Analista Legislativo – Consultor Legislativo com as devidas alterações do 
Edital de Abertura 01/2020 do Concurso Público. 

 

ONDE SE LÊ: 

 

 
ANALISTA LEGISLATIVO – CONSULTOR LEGISLATIVO: Direito Constitucional: Constituição: 
conceito e espécies, interpretação e aplicabilidade das normas constitucionais, controle da 
constitucionalidade, órgãos e formas; A federação, a república, a democracia e o estado de direito: 
conceitos; A tripartição dos poderes: o Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judiciário. O 
Processo Legislativo: conceito de Lei, técnica legislativa; elaboração de projeto de lei; projeto de 
resolução; comissões técnicas legislativas; processo de julgamento de contas governamentais; controle 
externo realizado pelo Legislativo; fases do processo, espécies normativas e processo orçamentário; 
Controle de constitucionalidade de atos municipais; O mandado de Segurança e ação Popular; A 
Administração Pública: conceito, princípios, controle interno e controle externo - Tribunal de 
Contas.Direito Administrativo: - Dos Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, validade, 
eficácia, vigência, espécie, exteriorização, extinção, revogação, anulação, convalidação, atos 
vinculados, discricionários, inexistentes, nulos e anuláveis, de direito privado; Procedimento 
Administrativo: devido processo legal, licitação: conceito, finalidade, objeto, princípios, modalidades, 
dispensabilidade, inelegibilidade, adjudicação, homologação e anulação; Bens Públicos: conceito, 
classificação, aquisição, uso, imprescritibilidade, impenhorabilidade, e não oneração, concessão, 
permissão, autorização, servidões administrativas, da alienação dos bens públicos; Desapropriação: 
conceitos, requisitos, por utilidade pública, por zona e indireta, para urbanização e reurbanização e 
retrocessão; Serviço Público: conceitos, requisitos, remuneração, execução, centralizada e 
descentralizada; Poder regulamentar e poder de polícia: conceito, competência e limites; Contratos 
administrativos: conceitos, princípios, requisitos e execução; Servidores Públicos: princípios 
constitucionais, regime jurídico, provimento, acumulação, estabilidade, reintegração, responsabilidade 
civil, penal, disciplinar e responsabilidade patrimonial do Estado. Cargo, emprego, função públicos. 
Improbidade Administrativa. Lei Complementar nº 13/1994. Lei Orgânica do Municio de Feira Grande-
AL e Regimento Interno da Câmara Municipal de Feira Grande-AL. 
 
LEIA-SE: 
 
ANALISTA LEGISLATIVO – CONSULTOR LEGISLATIVO: Direito Constitucional: Constituição: 
conceito e espécies, interpretação e aplicabilidade das normas constitucionais, controle da 
constitucionalidade, órgãos e formas; A federação, a república, a democracia e o estado de direito: 
conceitos; A tripartição dos poderes: o Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judiciário. O 
Processo Legislativo: conceito de Lei, técnica legislativa; elaboração de projeto de lei; projeto de 
resolução; comissões técnicas legislativas; processo de julgamento de contas governamentais; controle 
externo realizado pelo Legislativo; fases do processo, espécies normativas e processo orçamentário; 
Controle de constitucionalidade de atos municipais; O mandado de Segurança e ação Popular; A 
Administração Pública: conceito, princípios, controle interno e controle externo - Tribunal de 
Contas.Direito Administrativo: - Dos Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, validade, 
eficácia, vigência, espécie, exteriorização, extinção, revogação, anulação, convalidação, atos 
vinculados, discricionários, inexistentes, nulos e anuláveis, de direito privado; Procedimento 
Administrativo: devido processo legal, licitação: conceito, finalidade, objeto, princípios, modalidades, 
dispensabilidade, inelegibilidade, adjudicação, homologação e anulação; Bens Públicos: conceito, 
classificação, aquisição, uso, imprescritibilidade, impenhorabilidade, e não oneração, concessão, 
permissão, autorização, servidões administrativas, da alienação dos bens públicos; Desapropriação: 
conceitos, requisitos, por utilidade pública, por zona e indireta, para urbanização e reurbanização e 
retrocessão; Serviço Público: conceitos, requisitos, remuneração, execução, centralizada e 
descentralizada; Poder regulamentar e poder de polícia: conceito, competência e limites; Contratos 
administrativos: conceitos, princípios, requisitos e execução; Servidores Públicos: princípios 
constitucionais, regime jurídico, provimento, acumulação, estabilidade, reintegração, responsabilidade 
civil, penal, disciplinar e responsabilidade patrimonial do Estado. Cargo, emprego, função públicos. 
Improbidade Administrativa. Lei Orgânica do Municio de Feira Grande-AL e Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Feira Grande-AL. 
 

Os demais itens e subitens do referido edital permanecem inalterados. 


